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Brasilia, 07 de Julho de 2022. 
     

 

Oficio nº19/2022 

 

Ao Senado Federal 

 
  Excelentíssimos Senhores Senadores e Excelentíssimas Senhoras Senadoras, 
 
 

 

A ABIPEM, Associagâo Brasileira das Instituigoes de Previdéncia 

Estaduais e Municipais, vem, mui respeitosamente, em nome de suas associadas, 

manifestar-se contrariamente a aprovagâo do PL n° 196/2020, no que tange a matéria que 

envolve os regimes proprios de previdéncia dos servidores publicos brasileiros, pois, 

dentre outras disposigoes, altera a Lei 11.107, de 09 de abril de 2005, que estabelece 

normas gerais de contrata§âo de consorcios publicos. 

 
A proposta autoriza a constituigâo de fundos consorciados intermunicipais 

e interestaduais, o que se reflete no âmbito dos regimes proprios de previdéncia dos 

servidores publicos, que totalizam mais de 2.180, entre Estados e Municipios (além da 

Uniâo e DF), nos fundos por eles instituidos, cujos recursos se destinam ao custeio e 

pagamento das aposentadorias e pensoes por morte, dos servidores pdblicos. 

 
Como se sabe, tais fundos previdenciarios sâo constitufdos por 

contribuigoes nâo so dos entes patrocinadores, Uniâo, DF, Estados e Municipios, como 

também das contribuigoes previdenciarias incidentes sobre a remuneragâo dos servidores 

efetivos ativos, inativos e pensionistas, que sâo obrigatoriamente inscritos nessa 

modalidade de regimes previdenciario, nos termos do art. 40 da Constituigâo Federal. 

 
A medida prevista no PL parece moderna, mas é um retrocesso, pois 

busca permitir que os recursos acumulados ao longo dos anos, especialmente desde a EC 

20/98, que instituiu os regimes proprios de previdéncia para os servidores publicos 
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concursados, portanto, efetivos, sejam destravados e utilizados pelas municipalidades em 

regime de consércio, sem nenhuma participagâo dos maiores interessados, que sâo os 

servidores publicos. 

 
Logo se \/erifica, portanto, que o projeto esbarra na disposigâo contida no 

art. 10 da Constituigâo Federal que garante a qualquer trabalhador brasileiro, incluindo o 

trabalhador pdblico, servidor, a participa?âo nos colegiados em que seus interesses 

trabalhistas ou previdenciarios sejam objeto de discussâo e deliberagâo. 

 
Em aten§âo a esse comando, atualmente, a Lei n°10887, de 2004, dispoe 

que as unidades gestoras do regime proprio contara com colegiado, com participagâo 

paritaria de servidores de representantes e de servidores dos Poderes da Uniâo, cabendo- 

lhes acompanhar e fiscalizar sua administragâo, na forma do regulamento. 

 
Pela importância da matéria, essa disposi?âo é reproduzida na legislagâo 

de cada instituigâo previdenciaria, conforme dispoe o inciso VI do art. 1° da Lei n°. 9.717, 

de 98, que tern status de lei complementar, de forma que atualmente os regimes préprios 

de toda a federagâo contam com Conselhos, que participam da gestâo dos recursos 

previdenciarios, definindo, em conjunto com os gestores, a politica de investimentos. 

 
Em acréscimo, na conformidade ainda do citado inciso VI, artigo 1° da Lei 

9.717, de 1998, os segurados dos regimes proprios tern pleno acesso as informagoes 

relativas a gestâo do regime e os regimes proprios estâo sujeitos as auditorias atuarial, 

contabil, financeira, orgamentaria e patrimonial dos orgâos interno e externo (inciso IX), o 

que nâo se encontra garantido no PL em tramitagâo. 

 
Mister enfatizar que atualmente os participantes dos colegiados dos 

regimes proprios, incluindo-se, ai, também os Comités de Investimentos, tém habilitagâo e 

certificagâo necessarias para suas deliberagoes, conforme exigéncia do art.8° B da Lei 

9.717/98, o que garante deliberagoes apropriadas e adequadas, a par de fiscalizarem, com 

propriedade, os investimentos dos recursos previdenciarios, impedindo ou denunciando 

eventuais desvios. 
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Assim, a gestâo dos RPPS por meio de consorcios pode dificultar essa 

fiscalizagâo e monitoramento dos eventuais desvios de conduta, a par de possibilitar 

conflito de interesses, pois os gestores dos consorcios concentrarâo suas decisoes, sem 

participagâo dos maiores interessados, que sâo os servidores pdblicos. 

 
Para, além disso, a gestâo de recursos por consorcios pode afetar um 

municipio em detrimento de outro, pois, é cedigo, que os entes municipais tern realidades 

diversas. Mediante consorcio, os interesses e as tipicidades locais podem nâo ser 

respeitados. 

 
Mediante consércio esta prevista a aquisigâo de bens e servigos, que por 

ser globalizada, pode privilegiar os grandes grupos, desprestigiando a economia local, e 

mesmo sufocando-a. 

 
Essas sâo as principais razoes que apontamos no momento, para que os 

senhores senadores possam melhor deliberar sobre a matéria, o que exige mais reflexâo 

sobre todos os efeitos que a medida IegislatiVa ensejara para nos regimes proprios. 

 
Dessa maneira, pela importância da matéria, em nome das entidades 

representadas, a ABIPEM requer seja instaurada consulta publica, nos termos do art. 5°, 

XXXIII, da CF, para que possam ser ouvidos as entidades associativas, para que Vossas 

Exceléncias possam tomar decisées que possam respeitar os interesses dos trabalhadores 

publicos, servidores efeti\/OS dos 2.180 regimes proprios de previdéncia social existentes 

no Brasil. 

Renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideralâo, 

Atenciosamente, 

 
Vice-President 

Instituigoes de Previdén 

tart 

o Brasileira de 

Municipais — ABIPEM 
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